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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : PAULO ANDRÉ RODRIGUES DA ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. QUALIFICADOR DE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. PROVA PERICIAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. 
COMPENSAÇÃO ENTRE A AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA E A 
ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PREPONDERÂNCIA DA 
REINCIDÊNCIA EM CASOS DE MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 
a recurso especial, no qual se discute a legalidade da qualificadora 
de rompimento de obstáculo em furto, sem laudo pericial, e a 
compensação entre a agravante de reincidência e a atenuante de 
confissão espontânea.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se a qualificadora de rompimento 
de obstáculo no crime de furto pode ser mantida sem a realização de 
exame pericial, com base em prova testemunhal e confissão do réu.
3. A questão também envolve a análise da compensação entre a 
agravante de reincidência e a atenuante de confissão espontânea, 
considerando a multirreincidência do réu.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência tem admitido a comprovação da qualificadora de 
rompimento de obstáculo por meio de prova testemunhal e confissão.
5. A compensação entre a agravante de reincidência e a atenuante de 
confissão espontânea deve ser proporcional, reconhecendo a 
preponderância da reincidência em casos de multirreincidência.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A qualificadora de rompimento de obstáculo 
pode ser comprovada por prova testemunhal e confissão. 2. A 
preponderância da agravante de reincidência acerca da atenuante de 
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confissão espontânea é reconhecida em casos de multirreincidência". 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 158, 167, 171; CP, art. 61, 
I. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 895.457/SC, Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13.05.2024; STJ, 
REsp 1931145/SP, Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 22.06.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. QUALIFICADOR DE ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. PROVA PERICIAL. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS. 
COMPENSAÇÃO ENTRE A AGRAVANTE DE REINCIDÊNCIA E A 
ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PREPONDERÂNCIA DA 
REINCIDÊNCIA EM CASOS DE MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 
a recurso especial, no qual se discute a legalidade da qualificadora 
de rompimento de obstáculo em furto, sem laudo pericial, e a 
compensação entre a agravante de reincidência e a atenuante de 
confissão espontânea.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se a qualificadora de rompimento 
de obstáculo no crime de furto pode ser mantida sem a realização de 
exame pericial, com base em prova testemunhal e confissão do réu.

3. A questão também envolve a análise da compensação entre a 
agravante de reincidência e a atenuante de confissão espontânea, 
considerando a multirreincidência do réu.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência tem admitido a comprovação da qualificadora de 
rompimento de obstáculo por meio de prova testemunhal e confissão.
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5. A compensação entre a agravante de reincidência e a atenuante de 
confissão espontânea deve ser proporcional, reconhecendo a 
preponderância da reincidência em casos de multirreincidência.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A qualificadora de rompimento de obstáculo 
pode ser comprovada por prova testemunhal e confissão. 2. A 
preponderância da agravante de reincidência acerca da atenuante de 
confissão espontânea é reconhecida em casos de multirreincidência". 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 158, 167, 171; CP, art. 61, 
I. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 895.457/SC, Min. 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13.05.2024; STJ, 
REsp 1931145/SP, Min. Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, 
julgado em 22.06.2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO ANDRÉ 

RODRIGUES DA ROCHA contra decisão de minha relatoria que negou 

provimento ao recurso especial (fls. 439-444).

Em suas razões, o agravante sustenta a ilegalidade da causa de 

aumento de pena do rompimento de obstáculo (art. 155, § 4º, I, do Código 

Penal), haja vista a ausência de laudo pericial.

Alega, ainda, a necessidade de readequação da causa de diminuição 

de pena pela confissão em proporcionalidade com a reincidência.

Requer a retratação da decisão ou o provimento do agravo regimental 

para que seja analisado o mérito do recurso especial (fls. 451-462).

É o relatório.

VOTO

Apesar de atendidos os pressupostos recursais, extrínsecos e 

intrínsecos, do agravo regimental, o reclamo não comporta provimento.

De início, quanto ao tema em discussão, a jurisprudência desta Corte 

tem entendido
ser imprescindível, nos termos dos arts. 158 e 167 do CPP, a 
realização de exame pericial para o reconhecimento das qualificadoras 
de escalada e arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, § 4º, 
II, do CP), quando os vestígios não tiverem desaparecido e puderem 
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ser constatados pelos peritos (AgRg no HC n. 895.457/SC, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, 
DJe de 16/5/2024).
 
Entretanto,
 
quando presentes nos autos elementos aptos a comprovar a escalada 
de forma inconteste, pode-se excepcionalmente suprir a prova pericial, 
como na hipótese, na qual a circunstância qualificadora foi 
comprovada pelo depoimento do funcionário da empresa [...], dos 
agentes públicos, além da confissão do próprio réu, em ambas as 
fases da persecução penal. Precedentes (AgRg no HC n. 895.457/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 16/5/2024).
 
Em juízo de sustentação do decisum agravado, válido repisar os 

fundamentos assentados pelo Tribunal a quo ao negar provimento ao apelo do 

sentenciado (fls. 373-374, grifamos):
 
Deve ser aplicada a qualificadora do rompimento de obstáculo, 
mesmo que não haja laudo pericial constatando o 
arrombamento, desde que este esteja sobejamente comprovado 
pela prova oral. É o caso dos autos, pois as testemunhas 
afirmam que a janela do supermercado estava com o 
compensado da madeira afastado e que várias mercadorias 
estavam do lado de fora do supermercado. Da mesma forma, o 
próprio réu afirma em seu interrogatório que tinha um 
compensado na vitrine do supermercado e o acusado colocou a 
mão nele e ele removeu. A confissão do réu foi corroborada pela 
prova testemunhal colhida durante a instrução, não havendo 
dúvida que o rompimento de obstáculo ocorreu. Os policiais 
ouvidos em juízo também conformaram o arrombamento, expondo que 
o vidro estava quebrado. Dessa forma, improcedente o pedido de 
exclusão da qualificadora do arrombamento de obstáculo, por 
ausência de realização de exame de corpo de delito, pois o rompimento 
do obstáculo foi comprovado por depoimentos testemunhais e pela 
confissão do réu.
Por derradeiro, à luz dos princípios da individualização da pena e da 
proporcionalidade, há preponderância da agravante da 
reincidência com relação à atenuante da confissão espontânea, 
quando existe mais de uma condenação que revela 
reincidência. Seria inadequada a compensação pura e simples 
das referidas circunstâncias, embora ambas envolvam a 
personalidade do agente, na hipótese de o paciente ser 
considerado reincidente pela prática de dois ou mais crimes 
(STJ - HC: 378446 SP 2016/0297019-3, Relator: Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Data de Julgamento: 02/02/2017, T6 - 
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SEXTA TURMA, Data de Publicação: D Je 10/02/2017).
 
Da intelecção dos fragmentos destacados, ratifica-se que o acórdão 

hostilizado converge ao entendimento perfilhado por esta Corte de 

Uniformização, nos moldes da agravada Súmula n. 568/STJ.

No ponto, com arrimo na interpretação sistemática dos arts. 158, 167 

e 171, todos do CPP, é cedido – de forma ordinária e com arrimo no sistema da 

prova tarifada – que nos crimes não transeuntes será indispensável o exame de 

corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo eventual confissão do 

acusado.

Contudo, nas hipóteses excepcionais, em que não houver ou quando 

tenham desaparecido os vestígios, ou, ainda, quando as circunstâncias do caso 

concreto não mais permitirem sua análise direta por expert,  esta Corte tem 

reputado, nos termos do art. 155, caput, do CPP, que outros elementos de 

convicção, a exemplo da prova testemunhal, podem suprir-lhe indiretamente a 

justificada falta.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO E ESCALADA. LAUDO PERICIAL. DESAPARECIMENTO 
DOS VESTÍGIOS. REPAROS EFETUADOS PELA VÍTIMA. OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVAS. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O art. 158 do Código de Processo Penal determina que, quando a 
infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de 
delito. Todavia, o art. 167 deste mesmo diploma normativo 
prevê que, não sendo possível o exame de corpo de delito, por 
haver desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá 
suprir-lhe a falta.
2. No caso, a Corte de origem expressamente consignou que houve o 
desaparecimento dos vestígios, pois a própria vitima esclareceu, ainda 
na fase do inquérito, que não preservou o local para a realização da 
perícia técnica.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende ser admissível a 
prova testemunhal na comprovação das qualificadoras do 
delito de furto quando os vestígios da infração forem 
removidos/alterados pela vítima após os fatos com o objetivo de 
garantir a sua segurança.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.809.401/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe de 4/8/2020, grifamos).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 

Documento eletrônico VDA46016972 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 07/03/2025 15:37:56
Código de Controle do Documento: c08dd2a2-140b-401c-ad9c-40547f277932



QUALIFICADO. PLEITO DE EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. PERÍCIA 
NÃO REALIZADA. OUTROS MEIOS DE PROVA. ADMISSÃO DE 
SUPLEMENTAÇÃO DA PROVA PERICIAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
Deve ser mantido o decisum reprochado, pois, conforme consignado, a 
jurisprudência desta eg. Corte Superior é consolidada no sentido de 
que "[a] falta de perícia, por si só, não é motivo para se afastar 
a qualificadora descrita na denúncia [...], pois não se tem como 
descartar a possibilidade da comprovação da materialidade do 
crime mediante outros meios, via corpo de delito indireto, segundo 
previsão dos arts. 158 c/c o 167, do Código de Processo Penal". 
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.858.403/MS, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020, grifamos).
 
Em acréscimo, esta Corte Superior já pontou que, excepcionalmente, 

afigura-se possível a comprovação indireta da qualificadora prevista no art. 

155, § 4º, II, do CP (escalada ou destreza) quando esta estiver evidenciada – 

pelos suficientes elementos de convicção já angariados aos autos – de forma 

inconteste para o Estado-julgador.

Nesse esquadro,
 
conforme o entendimento firmado nesta Corte Superior, 
"excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos aptos a 
comprovar a escalada de forma inconteste, pode-se reconhecer o 
suprimento da prova pericial (...)" (AgRg no HC n. 556.549/SC, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/3/2021) 
(AgRg no AREsp n. 2.413.205/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 31/10/2023).
 
No mesmo flanco:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ESCALADA. COMPROVAÇÃO. 
PROVA INCONTESTE.
1. Não se olvida que esta Corte firmou orientação de ser 
imprescindível, nos termos dos arts. 158 e 167 do CPP, a realização de 
exame pericial para o reconhecimento das qualificadoras de escalada 
e arrombamento no caso do delito de furto (art. 155, § 4º, II, do CP), 
quando os vestígios não tiverem desaparecido e puderem ser 
constatados pelos peritos. Precedente.
2. Contudo, importa ressaltar a orientação de que, "'
excepcionalmente, quando presentes nos autos elementos aptos 
a comprovar a escalada de forma inconteste, pode-se 
reconhecer o suprimento da prova pericial [...]' (AgRg no HC n. 
556.549/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
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DJe 1º/3/2021)" (AgRg no HC n. 691.823/SC, relator Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 28/9/2021, 
DJe 30/9/2021).
3. Na hipótese, a circunstância qualificadora foi comprovada pela 
prova oral, inclusive pela confissão do próprio réu, além da existência 
de laudo papiloscópico "que identificou impressões digitais no local 
apontado pela vítima como sendo o local onde o réu pulou o muro".
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.895.487/DF, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 2/5/2022, 
grifamos).
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
ESCALADA. INEXISTÊNCIA DE EXAME PERICIAL. 
INDISPENSABILIDADE DA PERÍCIA NAS INFRAÇÕES QUE DEIXAM 
VESTÍGIOS. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO SUPLETIVA. 
EXCEPCIONALIDADE COMPROVADA POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.
I - O entendimento exposto no acórdão de origem está de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior, a qual é assente no sentido de 
que o exame de corpo de delito direto, por expressa determinação 
legal, é indispensável nas infrações que deixam vestígios, podendo 
ser supletivamente suprido por outros meios probatórios 
somente se (a) o delito não deixar vestígios; (b) os vestígios deixados 
desaparecerem; ou (c) as circunstâncias do crime não permitirem 
a confecção do laudo. Excepcionalmente, quando presentes nos 
autos elementos aptos a comprovar a escalada de forma 
inconteste, é possível o suprimento da prova pericial, como in 
casu, no qual restou comprovada a referida qualificadora pela prova 
oral (relato da vítima e dos policiais condutores), além de ser notória a 
necessidade de escalada de muro de 2,8 metros para acessar o 
estabelecimento.
(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.884.732/DF, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 1/3/2024, 
grifamos).
 
Na espécie, a Corte estadual concluiu que o rompimento do obstáculo 

foi comprovado por depoimentos testemunhais e pela confissão do réu (fl. 373).

Quanto à compensação proporcional da agravante da 

multirreincidência com a atenuante da confissão, o entendimento da Terceira 

Seção desta Corte é no sentido de que,
 
nos casos de multirreincidência, deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código Penal, 
sendo admissível a sua compensação proporcional com a atenuante 
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da confissão espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade (Tema Repetitivo 
585/STJ).
 
A propósito:
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
TRÁFICO DE DROGAS E DIREÇÃO DE VEÍCULO SEM HABILITAÇÃO. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006, C/C O ART. 309 DA LEI N. 
9.503/1997, NA FORMA DO ART. 69 DO CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE LAUDOS PERICIAIS 
VÁLIDOS. QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. INEXISTÊNCIA DE 
IRREGULARIDADE. ALEGAÇÃO DESPROVIDA DE SUSTENTAÇÃO 
PROBATÓRIA. VALIDADE DOS ATOS PRATICADOS. CONDENAÇÃO 
COM BASE EM OUTRAS PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA DA PENA. PRETENSÃO DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL 
ENTRE A ATENUANTE DA CONFISSÃO E A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. DESCABIMENTO. RÉU MULTIRREINCIDENTE. 
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem expressamente afirmou 
não ter vislumbrado nenhuma evidência concreta de mácula às provas 
dos autos, inexistindo qualquer sustentação probatória na alegação da 
defesa; ressaltou a validade dos atos praticados, tendo-se 
evidenciado apenas um mero erro material, o qual não se revelou apto 
a tornar nula a prova produzida, tendo ainda destacado que a defesa, 
no momento oportuno, sequer impugnou a perícia realizada, sendo 
certo haver nos autos outras provas da prática delitiva. Dessa 
maneira, não há como acolher o pleito defensivo, nos moldes 
postulados, sem o necessário revolvimento fático-probatório, vedado 
nos termos da Súmula n. 7/STJ. 
2. A reincidência, ainda que específica, deve ser compensada 
integralmente com a atenuante da confissão, demonstrando, 
assim, que não deve ser ofertado maior desvalor à conduta do 
réu que ostente outra condenação pelo mesmo delito. Apenas 
nos casos de multirreincidência deve ser reconhecida a 
preponderância da agravante prevista no art. 61, I, do Código 
Penal, sendo admissível a sua compensação proporcional com a 
atenuante da confissão espontânea, em estrito atendimento aos 
princípios da individualização da pena e da proporcionalidade. 
Precedentes. 
3. No caso em exame, não se mostra possível proceder à 
compensação integral entre a reincidência e a confissão 
espontânea, tendo em vista que o recorrente possui múltiplas 
condenações definitivas, o que, nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça, permite a preponderância da 
circunstância agravante. 
4. Recurso especial desprovido. Acolhida a readequação da Tese n. 
585/STJ, nos seguintes termos: É possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação integral da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência, seja ela 
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específica ou não. Todavia, nos casos de multirreincidência, 
deve ser reconhecida a preponderância da agravante prevista 
no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua 
compensação proporcional com a atenuante da confissão 
espontânea, em estrito atendimento aos princípios da 
individualização da pena e da proporcionalidade.
(REsp 1931145/Sp, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, Julgado Em 22/06/2022, Dje 24/06/2022)

 
A compensação foi realizada da seguinte forma na sentença (fl. 291):
 
2.2 - Das circunstâncias legais Da reincidência:
Consta em desfavor do réu uma condenação. Com base na Execução 
nº 00058312820168272722 pela prática dos delito previsto Art. 129, 
§9º do CP com trânsito em julgado 10.05.2016.
2.3 - Das Fases para Aplicação da Pena.
1º fase: Considerando as circunstâncias Judiciais acima 
especificadas, fixo a pena base no mínimo legal, 02(dois) anos de 
reclusão.
2º fase: Verifica-se que o réu é reincidente, e também confessou o 
delito. No embate entre tal circunstância atenuante e a agravante da 
reincidência, prevalecerá à segunda, conforme expressa disposição do 
Art. 67 do CP.
No concurso da atenuante da confissão espontânea com a agravante 
da reincidência, prepondera a reincidência (STJ, R Esp 737.980, j. 
8.11.2005, DJU 20.2.2006, p.356; R Esp 702.401, j. 27.10.2005, DJU 
6.2.2006, p. 390; TJDF, RT 855/622)
Dessa forma agravo a pena em 03 (três) meses de reclusão,
 
A atenuante da confissão espontânea foi compensada de 

forma proporcional com a multirreincidência do paciente, ambas reconhecidas 

pelas instâncias ordinárias, conforme o entendimento adotado pela Terceira 

Seção desta Corte na Tese n. 585/STJ, acima colacionada.

Em arremate, tal delineamento recursal, não permeado por 

fundamentos novos, justifica a manutenção da decisão (monocrática) ora 

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.017.835 / TO
Número Registro: 2022/0242088-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00014321220198272734 00050463220178272722 00061237620178272722 14321220198272734 
50463220178272722 61237620178272722 632998695322

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ANDRÉ RODRIGUES DA ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - APLICAÇÃO DA PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ANDRÉ RODRIGUES DA ROCHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
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Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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